
stRIE DE CASOS DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO REGIONAL 

Introdução Geral 

O fen8meno do subdesenvolvimento nos países de ã­
rea continental, como o Brasil, apresenta-se com extraordi­
nãria variedade de aspectos. Se aplicássemos a classifica­
ção de Wageman lls várias regiões do Brasil, certamente se e§ 
gotaria o famoso esquema: temos desde zonas supercapitalis­
tas, como São Paulo e o Distrito Federal, até zonas acapitg 
li s tas, como ce rtas partes de Mato Grosso e Amazonjis. Essa 
diversidade de graus de subdesenvolvimento, que chega a ex­
tremos de suh-ocupação da própria terra, comunica ao plane­
j amento regional importância suprema. As providências que 
cumpre adotar, a fim de acelerar a marcha de umas regiões e 
regular a de outras, também variam quase de Estado para Es­
tado. Está se formando no Brasi I, sob a pressão dêsse con­
glomerado de proolemas coletivos, uma consciência da neces­
sidade do planejamento. 

Por f8rça de mandamentos constitucionais, em cer­
tos casos, ou para levar a efeito iniciativas,avu.1sas, emoy 
tros, o govêrno federal tem em marcha, no momento, vários PI'Q 
jetos de desenvolvimento econ8mico regional, alguns dêles, 
como o Plano de Valorização Econômica da Amazônia, com re­
percussões sôbre vastas áreas do território nacional. Tra­
~a-se em certos casos, de programas iniciados há mais de 30 
anos e mantidos ininterruptamente desde então, como o das O­
bras Contra a Sêca. Além do govêrno federal, os Estados do 
Rio Grande do Sul, de Minas Gerais e de Santa Catarina, en­
tre outros, estão executando ou em vias de iniciar progra­
mas de pl~nejamento regional, c~m o objetivo de aumentar 
meios de transporte r a produção de energia elétrica. Ou­
tros Estados jã lançaram ou estão em entendimentos para la~ 
çar, conjuntamente, projetos de desenvolvimento econômico de 
regiões que lhes são comuns, como o Vale da Paraíba e o Va­
le do Paraná-Uruguai. 

Cabe, entretanto, reconhecer que os resultados o~ 
tidos de nossas tentativas de desenvolvimento econômico re­
gional nem sempre têm correspondido aos recursos empregados. 
O exame dos êxitos parciais ou dos fracassos de certos pro­
jetos, provhvelmente indicaria a falta de planejamentodeCO!l 
junto como causa principal. Entende-s~ por planejamento de 
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conjullto aquêle em cUJa elaboração se levam em canta todos 
os fatôres essenciais a um programa de desenvolvimento eco­
nômico: as mudanças técnicas, a modificação dos hábitos, pr~ 
ticas e .étodos de trabalho das populações interessadas, os 
recursos técnicos e financeiros, o escalonamento das ativi­
dades no tempo e sua distribuição 110 espaço etc. 

No momento em que começam a surgir, no Brasil, e~ 
forços de planejamento Iegional de envergadura, é forçoso aI;! 
mentar o número de técuicos brasileiros capazes de partici­
par na elaboração dos planos já em curso, ou em véspera de 
lançamento. Cumpre, sobretudo, familiarizar os altos funci 
onários de órgãos púlJlicos com as técnicas de planejamento ~ 
provadas alhures, bem assim com as idéias emergentes no caID 
po da administração. Não será demais repetir: planejamento 
é uma tarefa emine~temente administrativa. 

Um dos meios de consecuçao de tal obj eti vo, é, sem 
dúvida, a realização de cursos específicos sôbre- a matéria, 
cursos que incluam não apenas a teoria e a prática de plan~ 
jamento, senão também as disciplinas mais afins, como, por 
exemplo, antropologia cultural, geografia econômica etc. P~ 

ra maior eficiência de tais cursos e perfeita conjunçãodat~ 
oria com a prática, parece indicado que êles se ministrem no 
próprio meio em que se pretende operar,proporcionando assim 
aos estudantes uma oportunidade de ver como as noções e co­
nhecimentos adquiridos se articulam, ou não, com a realida­
de. 

A Superintendência do Plano de Valorização Econô­
mica da Amazônia (SPVEA) e a Fundação Getúlio Vargas criaram, 
por meio de acôrdo celebrado em 1955, as condições necessá­
rias para a realização de um curso dêsse tipo. Com efeito, 
sob os auspícios conjuntos dessas duas entidades, a Escola 
Brasileira de Administração Pública organizou e iniciou, em 
set.embro de 1955, o Curso de Planejamento Regional de Belém 
do Pará, o qual tem como centro de interêsse e fonte de exem 
pIos o programa de trabalho da SPVEA. -

o Curso foi franqueado funcionarios públicos qua­
lifica.lcs, tanto do órgão patroclnador, a SPVEA, comodas re 
partições federais, civis e militares, estaduais e munici: 
pais, que pudessem haurir benefícios dos respectivos ensina 
men tos. Uos 70 funcionários pertencentes aos quadros da SPVEÃ, 
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do Govêrno do Estado do Pará, Prefeitura Municipal de Belém, 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econ8mico, Departamento de 
Estradas de Rodagem do Estado de Goiás, Banco de Crédito da 
Amaz8nia, Serviço Especial de Saáde Páblica (SESP), Territ§ 
rio do Amapá, Primeira Zona Aérea, Oitava Regiio Militar, 
Serviço de Navegaçio do Amazonas e Administração do Pôrto do 
Pará (SNAPP), submetidos às provas de seleção, 38 foram apr2 
vados e, em consequência, matriculados no Curso. 

O primeiro dêsse tipo no Brasil e, ao que supomos, 
no mundo, o Curso visa, especIficamente, a transmitir as i­
déias principais e informações recentes sabre planejamento, 
administração e valorização dos recursos naturais, sociais, 
econômicos e humanos de uma região. Os métodos de ensino ~ 

dotados no Curso incluem conferências, semlnários, discus­
sões em grupo, análises de casos, excursões, pesquisas indi 
viduais e em equipes, pelo que se exigiu tempo integral de 
professôres, estudantes e funcionários. O material de lei­
tura e os casos para estudo, preparados pela EBAP e seleciQ 
nados de várias origens, destinam-se a proporcionar aos in­
teressados as mais autorizadas fontes de consulta, exonerau 
do-os, assim, da necessidade de procurarem a documentação 
pertinente ~ matéria. 

Dentre os projetos de desenvolvimento regional, 
nacionais e estrangeiros, que a Escola examinou para selec! 
onar os mais expressivos, cabe indicar os constantes da li~ 
ta abaixo. Sôbre cada um dêsses proj e tos se preparou um C! 
so, empregando-se "caso" no sentido moderno em que é usado 
nos programas de ensino e pesquisa. 

O plano inicial de monografias compreendia 25 prQ 
jetos. As dificuldades de execução, porém, fizeram que a E~ 
cola os reduzisse' a 20: 1) Autoridad de Tierras; 2) Ban­
co de Crédi~o da Amazônia; 3) Banco Nacional do Desenvolvi 
menta Econômico; 4) Centrais Elétricas de Minas Gerais; 5) 
Comissão Estadual de Energia Elétrica do Rio Grande do Sul; 
6) Comissão Vale do São Francisco; 7) Companhia Siderúrgica 
Nacional; 8) Companhia Vale do Rio Doce; 9) Congo-Belga -
- Plano Oecenal; 10) Departamento de Portos, Rios e Canais; 
11) Departamento de Obras e Equipamentos; 12) Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem; 13) Departamento Nacional 
de Obras Contra as Sêcas; 14) Departamento Nacional de 0-
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bras de Saneamento; 15) Eletrobrás; 16) Hidro-Elétrica do 
São Franc.isco; 17) Plano Hidrelétrico de Brokopongo; 18) PI! 
no do Carvio Nacional; 19) Superintend~ncia do Plano de Va­
lorizaçio Econômica da Amazônia; 20) Tennessee Valley 
Authori ty. 

Ao empreender a tarefa, aparentemente simples, de 
preparar os hist6ricos (casos) dos projetos de desenvolvimeg 
to econômico e regional, escolhidos para -constituir a docu -
mentação vi va do Curso, longe estava a EBAP de an.tever as di 
ficuldades, quase invencíveis, com que teve que se defron­
tar. O principal obstáculo, e que em certas ocasiões assu. 
miu agudeza desesperadora, foi a escassez de pessoal com ca­
pacidade para fazer o levantamento dos fatos, digerir a docy 
mentação levantada, analisá-la e concatená-la de forma lógi­
ca. A maioria das pessoas capazes de semelhante tarefa en -
contra-s~ completamente absorvida pelas funções que já e­
xerce". Em 90% dos casos, houve necessidade de transferir a 
mesma tarefa a um segundo, a um terceiro, a um quarto, a um 
quinto e até mesmo a um sexto colaborador, ou porque o prazo 
para entrega dos trabalhos não pudera ser cumprido, ou porque 
o padrio técnico desejado pela Escola não fôra atingido. A 
despeito de tais esforços, a Esrola reconhece que nem sempre 
atingiu o ambicionado grau de excelência técnica. Outra di­
ficuldade consistiu na ausência de informações e na resist~g 
cia de alguns dos órgãos pertinentes em fornecer ou criticar 
tais informações. Salvo em tr~s casos, entendimentos pesso­
ais, cartas, telegramas e telefonemas ou não bastaram para veg 
cer essa dificuldade, ou produziram efeitos medíocres. 

A despeito de tudo, perseverou a Escola na tarefa 
de elaborar esta série de casos, a fim de não frustrar o obj~ 
tivo de proporcionar, aos alunos, iníormações reais s()brepl~ 
nej amen to regional, colhidas na intimidade de experiênc~as co11 
cretas. Parecia-nos que as di feren tes si tuações estudadas ne~ 
ta série de históricos permitiriam aos alunos diagnosticar as 
instâncias de planejamento patológico, os erros de origem, a 
ausência de coordenação en tre pI-anej amen to e execução, a de_s 
continuidade administrativa, assim como também identificar as 
situações institucionalmente sãs, em que ao lado de planeja­
mento ortodoxo existe execução ordenada. 

Numerosos colaboradores participaram na preparação 
desta série de casos. A lista que aparece na página 6 ln-

--~ ~--- .. _-_._---
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clui os nomes dos que participaram mais ativamente. Seria di 
f{cil determinar o grau de participação de cada colabora­
dor. O concurso de alguns limitou-se às primeiras tentati­
vas de reunião dos' fatos, tentativas que, pelas dificulda­
des já apontadas, nem sempre foram levadas a bom têrmo. O~ 

tros, além do levantamento dos fatos, aceitaram a responsa­
bilidade de rascunhar os anteproJetos; outros participaram 
na crítica e revisão; outros, na revisão de revisões. Dois 
nomes merecem destaque especial: o de Marialice Moura Pes­
soa, professôra de Antropologia Cultural (EBAP), que chefi­
ou o grupo de pesquisadores; e o de Arnaldo Pessoa, profes­
sor de Introdução à Administração Pública (EBAP) que, levaQ 
do a dedicação ao extremo, acumulou, com as obrigações de 
sua cadeira, a tarefa de rever a maioria dos trabalhos. 

A EBAP contraiu uma dívida de gratidão com os prg 
fessôres e técnicos de seu quadro e de outras organizações, 
os quais concorreram, uns mais, outros menos, todos certa­
mente de boa vontade, para a realização da tarefa, que cus­
tou longos meses de labor, muitas canseiras e eX1g1u devot~ 
mento sem igual por parte de alguns. 

Rio de Janeiro, novembro de 1955 

BENEDICTO SILVA 
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A presente monografia ou caso reune, de fonna br~ 

ve, as informaçÕes que foi possivel reunir, analisar e sis­

tematizar sôbre o PLANO HIDRELtrRICO DE BROKOPONGO. 

soas: 

Participaram na sua elaboração as seguintes pes-

Pesquisa e Redação - Antônio Guimarães 

Pierre Van der Meiren 
, 

Critica - Arnaldo Pessoa 

Benedicto Silva 

Marialice Moura Pessoa 



EXPLICAÇÃO N~ÁRIA 
=====_===_====_a===_= 

O artigo aqui transcri to é de autoria de um sur,i 

namês M.H. Ekker. Versa sôbre o plano de captação das águas 

do Rio Brokopondo (Guiana Holandesa) com o fim de construi~ 

-se uma central hidrelétrica de capacidade de um bilhão de 

quilowatts-hora por ano, ene rgia que será empregada na iàl:ri 

cação de alum1nio pelo uso da bauxita local. 

O trabalho é precedido de uma rápida noticia sÔbre 

a geografia e a economia da Guiana Hola ndesa e sôbre a pro­

dução e a importância econômica do alumínio. Escrevemo4a IX!: 

que crellDs que seria introdução necessária pare. a compreen­

são, pelo menos por parte do Já.tor não e specializado na re 

gião, do artigo de MoHo Ekkero Colhemos nas seguintes fon 

tes os dados "fBra essa not:Íd. a: 

- Geofiraphy of Latin America, Fred A. Car1son, e 
diçao de Prentice-Hall, Inc. New York, 1952. 

- The Statesman's Year Book 1953, ediçãO de St. 
Martin's Press Inc., New Y~rk$ 1~53. 

- Metais e Ligas não Ferrosos, Arthur Philips, e 
diçâo ~a Escola Polit~cnica de são Paulo, sãõ 
Paulo, 1945. 

- Non-Ferrous Metallurgy~ John Lo Bray. edição de 
John Wiley & Sons, Ine., New York, e Chapmann 
& Hall, Limited, Londres, 19470 

~ Larousse du XXe Siecle? edição da Lib~irie La 
rousse, funs. S/do 
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Os subtitulos apostos ao titulo do artigo não e 

xistem no original. Incluímo-los para nalhor esquematização 

da matéria de que trata. 

A GUIAN A HOLANDESA 

(Suriname) 

Tradicionalmente, chamou-se Guiana, em geral, a u 

ma extensa região ~tural situada ao norte do continente !. 
, 

mericano do Sul, com UIIB. area de alX'oxtmadaIOOnte 1.800.000 

quilômtros quadrados e fornando uma. ilha conti nental (1) 

compreendida entre o Oceano Atlântico (ao Norte e a Leste), 

o rio Orenoco (a Oeste) e os rios Negro e Amazonas (ao ~). 

Essa histórica região está hoje politicamente dividida em 

cimo Jll rtes. Uma, inte gra a Venezuela. Outra, int egra o 

Brasil (norte do Amazona~norte do Pará e territ~rios de 

Rio Branco e Amapá). As outras t~s, são as atuais guia na s 

Inglêsa, Francesa e Holandesa. Esta Última foi oficialmente 

denominada Suriname, pelo pr~prio govêrno local e pelo go­

vêrno da Holanda. 

(1) Explica-se porque a expressão iUa continental. Sengo 
parte de um conti mnte, a regiâo descri ta cerca-se da­
gua por todos os lados, uma. vez ou'" os rios Negro e Or~ 
noco se comunicam por um canal natural denomimdo Cassi 
quare. Eis as águas continuas q~ delimitam a região: 
Oceano, Orenoco, Cassiquare, Negro, Amazonas e novamen­
te Oceano. 
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A. Situação, Limites e Superfície 

o Suriname situa-se entre os paralelos que marcam 

20 e 6° de latitude Norte e entre os meridianos que assina­

lam 54° e 580 de longitude Oeste (Greenwich). Confina com a 

Guiana Francesa, a Leste; com a Guiana Inglêsa, a Oeste; e 

com o Brasil (Estado do Pará) ao Sul. Ao Norte, o pais é ba 

nhado pelo Atlântico, numa extensão de 400 Km de costa. (oh 

servação: tant o esta Última grandeza quanto os graus das 02-

ordenadas geográficas são números aproximados). 

i A 2 
Superf cie: cerca de 142.800 Km • Para ter-se i-

déia mais objetiva, pode-se comparar essa área com a de al­

guns Estados do Brasil: 

a) é aproximadamente a área do Ceará; 

b) é aproximadamente a metade da área do Rio Gr~ 
de do Sul; 

c) corresponde às áreas somadas de Pernambuco, A­
lagoas e Sergipe. 

B. Relêvo, Rios e Clima 

Serranias imensas, no Sul, e um vasto planalto i!1 
terior que, na direção Sul-Norte, vai até meio pais, constl 

tuem parte do relêvo e acham-se cobertos de florestas vi r­

genso Entre esta parte elevada e o mar, espraiam-se imensas 

planicies de terras baixas, em grande parte origin~ria5 

erosão do maciço, as quais se prolongam até ao oceano e a­

trav~s das quais o sistema orográfi.co do Sul incursiona 

da 

~ 

as 
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vêzes, formando cunhas menos elevadas que êle próprio, isto 

é, pequenas cadeias de montanhas. Essas terras se acham co­

bertas na maior parte de grandes florestas e, nas regiões 

mais próximas do litoral, de pântanos e de savanas extensas. 

f' ' A plan~cie e cortada por di versos rios, nascidos 

nos contrafortes do si stema orogr~ico Goiano ou nas ser­

ras que constituem as ramificações dêste. Geralmente na di 

reção Sul-Norte, tais rios percorrem a princ{pio o planal­

to e depois lanç~se na plan{cie, para afinal desaguar no 

oceano ou noutros rios. Os principais são os seguintes, enu 

merados de Leste para Oeste: 

a) o Maroni, que separa o Suriname da Guiana Fra.!!, 
cesa; 

b) o Commevijne, ligado ao precedente por um ca­
nal, que se chama Cottica; 

c) o Suriname, o maior dos rios exclusivamente su 
rin~eses (pouco mais de 250 ~uilôm~tros de ei 
tensao) e a cujas margens, proximo a foz, acha 
-se a cidade de Paramaribo, capital-do Surina= 
me; 

d) o Saramaca, o Coesevijne, o Coppename e o Ni­
ckerie, êstes dois Últimos ligados por um ca­
nal; 

e) e finalmente o Corentijne, que constitui a li­
nha de fronteira entre o Suriname e a GuinnaIn 
glêsa. 

NenhlUll dêsses rios é muito longo, nem muito pro­

fund.o; e, depois que se to rnaI!'. c audal o 50S, não forIíl8.m que­

das dágua ou saltos de valor ponderável. âl~m dos canais 

mencionados acima, ligando os rios j~ cit.a.dos 11 muit.os ou-
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tros e muitas bifurcações ctêsses rios exi stem nas terras bai. 

xas prÓximas ao litoral. 

o clima da Guiana é muito quente e úmido e de cer 

ta forma tem constituÍdo grande entrave para o desenvo1vi-­

mento do pais. Em Paramaribo, a temperatura média é de ••.• 

27 .. o C' .-" e mant.em-se cpase constante, po1S a variaçao se CO!!! 

porta no limite de 2
0

• Nas terras altas do interior, o cli-
, 

ma e apenas um pouoo mais ameno (2). 

A precipitação das chuvas atinge ao considerá v e 1 

montant.e de 87 polegadas anuais e é maior nos meses de ju­

lho e dezembro, embora chova todo o ano. 

C. População e Cidades 

Tem o Suriname cêrca de 230.000 habitantes (esta­

tísticas de 1951) e, portanto, cêrca de 1,7 habitantes por 

quilômetro quadrado. É muito heterogênea essa população. De 

(2) Para ter-se uma idéia_do que significa tal calor, basta 
dizer que no Brasil nao ha nenhuma temperatura equiva--
1ent e. ~ Man~us, Belém, são Luiz e Natal'oonde a temp~ 
ratura media e mior, atinge apenas a 26,3 • No Rio de 

# o A , o # 

Janeiro e de 22,3 e em Porto Alegre e de 19,4 • O tor-, 
rido clima do Surinaroo assim se explica: e que, nesta 
parte do mundo, o equador térmico passa um pouco acima 
da linha do equador geográficO e coincide justamente 
com as regiões planas das três Guianas. Em. tais regiÕes, 
portanto, se assinal~ as temperaturas mais elevad~s do 
mundo, equivalentes as das partes mais quentes da Afri­
ca. 
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monstram-no alguns dados estatf.sticos um pouco mais antigos, 

quando a população do Suriname era apenas de 183.000 habi-
, ,." , 

tantes. Um tanto passados, e verdade, esses numeras prova-.. 
velmente não se haverão modificado muito, no tocante as pe~ 

centagens. Ei-los: 

Elementos cOE , Per~entagem 
ponentes _ da Numero sobre o 

populaçao total 

Negros •••••• 90.000 49,1 % 
Javaneses (3) 34.000 18,6 % 
Hindus •••••• 32.000 17,5 % 
Chineses •••• 22.000 12,0 % 
Nativos ••••• 3.000 1,7 % 
Europeus •••• 2.000 1,1 % 

TOTAL ••• 183.000 100,0 % 

A heterogeneidade das populações do Suriname ain­

da IOOlhor se demonstra pela diversidade de religiões. Basta 

analisar o seguinte quadro (estatísticas de 1951): 

(3)' A al " ,p avra j,avaneses, no quadro, aparece para designar ~ 
nericamente os naturais das possessÕes holandesas da 0-
ceania, como Java, Sumatra, Bornéo etc. 
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NÚmero de Percenta.gens 
Credos 

.. 
adeptos sobre o 

total 

Muçulmanos ••••.•• 55.000 24,0 % 
Protestantes (di--

versas seitas) 51.800 22,5 % 

Hindus (4) ....... 51.000 22,2 % 

Católicos ........ 36.000 15,7 % 

·Confucistas ...... 5.000 2,2 % 

Judeus ........... 500 0,2 % 

Credos diversos •• 4.900 2,1 % 

Parte da pOpulação 
que não foi compu- 25.800 11,1 % 

tada 

T O T A L •••• 0 ••• 230.000 100,0 % 

As mesmas fontes estatísticas explicam mais que, 

da população total, cêrca de 3.700 Índios aborÍgenes e 

22.000 negros vivem nas fiorestas, em estado de vida primi­

tiva. Da! se conclui que esta parte é quase o total da pop];! 

lação (250700 habita.ntes) sôbre cuja religião não há dados 

(4) A palavra hindu aparece no original das estatísticas u­
sadas, em ingles, com a mesma forma, isto é, Hindu» pa­
ra designar uma religião o t provável que se refira ou 
ao credo budista, ou ao credo brâmane, ou a ambos. 
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estatísticos. Conclui-se ainda que a população 

resume-se a pouco mais de 200.000 pessoas. 

civilizada 

,... i Acham-se assim distriblUdos esses hab tantes: por 

algumas cidades, entre as quais Paramaribo, com 83.000; por 

algumas vilas, situadas no litoral ou ao longo dos rios; e 

pelas fazendas agrícolas e de indústria extrativa. Os hin­

dus e os javaneses, na. maioria, aplicam-se aos trabalhos do 

campo. 

D. Govêrno 

&l virtude da constituição holandesa (emendada em 

194.8), o Suriname constitui uma unidade autônoma do Reino 

da Holanda. E obteve poderes de auto-gov~rno por l.DIla lei 

provisória de 194.9, confirmada em 1950. 
, 

O Governador e o representante do Soberano e o 

chefe do Govêrno, que exerce assistido por um Ministério de 

nove Hinistros (responsáveis perante o Conselho Legislati­

vo) e por um Conselho Consultivo de cinco membros. Êstes e 

os Hini::.t.ros são nomeados pelo Governador. O povo elege por 

quatro anos o Conselho Legislativo. 

E. Alguns Serviços PÚblicos e de Utilidade PÚblica 

cêrca de 38.000 eram os estudantes, em 1951, uti­

lizando os serviços de 52 estabelecimentos pÚhlicos de ensi 

no e de 87 escolas particulares. Além disso, 31 missões re-
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ligiosas assistiram nesse ano cêrca de 1.000 alunos indios 

e negros, dos que vivem Em estado primitivo. 

Há uma Côrte Superior de Justiça e três côrtes de 

primeira instância. O Govêrno mantém fôrças blindadas (tan­

ques), de artilharia e de infantaria. 

Em grande parte procura-se resolver o problema da 

assistência social através o subsidio aos orfanatos e asso­

ciações religiosas ou filantrÓpicas, ms há instituições o­

ficiais com a mesma finalidade. 

As vias de comunicação estão pouco desenvolvidas. 

Resumem-se nuns 400 Km de estradas de rodagem e nuns 135 Km 

de ferrovia (uma Única, de Paramaribo a Kabel). 

A navegação marítima faz-se por duas companhias, 

com linhas regulares para Amsterdam, para Nova York e para 

Caiena, tÔdas com escalas nos portos interIIJ3diários. Mais 

espaçadamente, há navegação de Paramaribo para as ilhas Ca­

raíbas. 

Três companhias - a RoYal Dutch, a Pan American 

e a Alitalia-- mantêm serviços regulares de aero-comunica-

-çao. 

F. Recursos Naturais e produção 

Na região das terras altas há ouro e consider~ 

jazidas de bauxita, o minério do alUlll:Ínio. Ai crescem gran­

des florestas - uma das maiores riquezas da GuiaIl.8.. Nelas 
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há muita balata (5), muita madeira para marcenaria, pau c~ 

peche e produtos resinosos. Mas a falta de suficientes mei­

os de transporte prejudica a exploração de madeiras. 

Por causa das freqftentes inundações, que atuam ia 

tensamente sôbre as terras baixas, recobre-se de pântanos, 

grande parte da região situada perto do litóral (6). Nessas 

condiçÕes, aquelas terras baixas apenas pennit em a cultura 

de gramÍneas e disso decorre o fato de ser o arroz um dos 

principais produtos da Guiana. Entretanto, mediante o con­

trôle do escoamento das águas pluviais, conseguido através 

de um adequado sistema de drenagem, parte das planuras cos­

teiras se têm transformado em poderosa região agríCOla. 

A lista seguinte, que apresenta os principais i-
- t ,,. 

tens da produçao agr1cola sur1namesa em 1951, da uma ideia 

nítida do desenvolvimento do paÍs, nesse setor: 

(5) A balata é uma árvore da qual se extrai látex, maté ria 
prima da borracha. 

(6) Para que se tenha uma noção da pouca elevação do terre­
no, basta ver-se que Paramaribo, situada alguns quilôme 
t;:os distante ~o litoral, à margem do rio Suriname, es-= 
ta apenas a tres metros e pouco acima do nÍvel do mar. 
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Produto I Unidade 

Açúcar 

CaCatl •• I' o o o ..... 

, 
Cafe .... ~ . ~ o c o o 

Arroz .•..... 0 •• 

Espigas de milho 

Bananas ••••••.• 

Rum de 

Melaço 

50% ••..• 

Laranjas ••••.•• 

Grapefruit 

Tubérculos o •••• 

-" Cocos •••...•••• 

quilo 

quilo 

quilo 

quilo 

quilo 

cacho 

litro 

litro 

laranja 

fruto 

quilo 
" coco 

Quantidade 

3.556.000 
85.000 

159.000 

50.704.000 
600.000 
700.000 
450.000 

1.618.000 

41.685.000 
4.197.000 
2.000.000 

11.200.000 

#, ..... .A 

E apenas razoave1 o rebanho Surinames. A esse re~ 

peito eis alguns dados, relativos ao ano de 1951: 

Gado vacum .•.••......••• 

Ovelhas e cabras ••..••.• 

Porco 5 • o •••••••••••••••• 

BÚfalos 

Cavalos 

• o ••••••••• G ••••• 

•••••••••••••• o •• 

la1uares •••••• ,. '" •• " • o • o ••• 

, 
Aves domesticas ••••.•••• 

37.300 
4.200 

7.900 
103 
640 
960 

125.700 
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Na indústria extrativa, porém, está a principal 

fonte de riqueza do Suriname. E:iB o que (dados de 1951) se 

extrai: 

Ouro •••••••••••••• 202 quilos 

Balata ••••••.••••• 277.323 quilos 

Bauxita ••••••••••• 2.715.195 toneladas 

A bauxita é o principal produto do Suriname. No 

momento, porém, não existe a indústria local de fabricação 

do alumÍnio e pràticamente tÔda a bauxita extraída -- isto 

é, quase três milhões de toneladas -- é exportada ~ ra os 

Estados Unidos. É por esta razão que os surinameses procu--
,.. , 

ram meios de construir uma represa e uma. central hidreletri 

ca, perto de Brokopondo, a fim de produzir um bilhão de qui 

lowatts-hora por ano, com 05 quais poderão manter sua prÓ­

pria produção de alum:Ínio em blocos e desenvolver outros s~ 

tores da atividade industrial. Isto é, procuram desvencilivE 

-se, pela industrialização:, das habituais dificuldades e li 

mitações impostas aos países subdesenvolvidos~ 

A. Aplicações Principais 

o ALUMÍNIO 
========1:= 

.IBLIOTEC~ 

~ ChhU'- Tu,.. 

Puro (isto é, com um teor de pureza igual a ••••• 

99" 99%); ou comercialmente puro (com um teor de pureza equi 
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valente a 99~9%, caso em que é conhecido pela designação 

"2 S"); ou em liga com pequenas quantidades de cobre, zinco 
ti' .. ou sil1cio, presta-se o alUID1nio a fabricaçao de peças fun-

didas para embarcações, automÓveis, aviação e ótica. 

Com um teor de pureza superior a 99,5%, ainda é 

relativamente inalterável e serve para aparelhos de química 

e de co zinha • 

, -Em pc, aplica-se na preparaçao de tintas resisten 

tes ao calor. 

Bastant e maleável que é, pode reduzir-se a fôlha s, 

e tão finas quanto as de papel de estanho. 

Dif1cilm€llte se oxida, pois recobre-se de fina c,ª­

mada de alumina (hidróxido de al um1niO). Mas quando em com­

bustão com o oxigênio, desprende grande quantidade de calo~ 
, 

o qual e utilizado na aluminotermiao 

Pela sua grande condutibilidade elétrica, o alumi 

nio é muito aplicado na fabricação de cabos condutores, ge­

ralmente como alma de cabos de aço mai s grossos. 

Serve como desoxidante na afinação de aço e na 

preparação de certas ligas de cobre. 

Eis algumas - apenas algumas - das aplicações 

mais canuns do alumÍnio, porquanto outras há, e muitas, a­

qui não mencionadas. 

B. Processos de Prod ução 

Descobriu-se e produziu-se, inicialmente, o al~ 
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. nio decompondo-se, pelo potássio ou pelo sódio I o cloreto 

de alum1nio l obtido pelo tratamento do caolim com mistura 

de carbono, a 100500
, em presença de um corante de cloro. 

TÔda a moderna metalurgia do alumÍnio, porém" par 

te da alumina (7) pura contida na bauxita. O processo con-­

siste na electrolise dessa alumina fundida, após se haver 

baixado o ponto de fusão pela mistura de criolita •••••• o •• 

(3Na F, Al p3) e de fluoreto de cálcio (Ca F2). Para a elec 

trÓlise, é necessária uma voltagem de 8 a 10 volts. 

A fim de obter-se um quilograma de alumÍnio!, -sao 

necessários dois quilogramas de alumina p que se encontram 

em quatro quilogramas de bauxita. Portanto, com certa quan­

tidade de bauxita, produz-se outra, de alUIIIÍnio, igual à 
quarta parte da primeira; vale dizer, a relação quantitati":' 

va entre a bauxita e o alumÍnio é de 4:1. 
'CIIo _ I' , 

O processo descrito sumariamente acima nao e o u-

nico. Mas somente por êle se consegue o aluminio suficiente 

mente barato o Basta di zer que o quilograma. de alumínio va­

lia, em 1855, 1.500 francos, ao passo que, em 1914, apenas 

valia a milésima parte, isto é, 1 fr. 50, devendo-se a bai-

xa ao referido processo da electrÓlise da alumina 

na bauxita. 

contida 

(7) Alumina é o nome vulgar do sesquióxido e do hidrÓxido 
de alüi:!nio. 
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C. Importância da Bauxita e do Aluminio 

Do que se narrou nos itens ! e~, é possível dedu 

zir algumas conclusões de valor: 

Primeira - t simplesmente fantástica a aplicação 

que modernamente se faz do alumínio. Com efeito, bem o com­

prova a produção mundial, que em 1950 foi de 1.280.000 tone 
, " , 

ladas; e que de la para ca so tende a crescer, como so tem 

crescido. 

Segunda - Haja bauxita. Conforme a proporção já 
citada, em 1950 se terão consumido na produção de alumÍnio 

, 
pelo menos 5.120.000 toneladas daquele minerio. Na verdade, 

há perdas e o consumo deve ter sido maior, até porque a ba~ 

xita tem outras utilizações industriais. 
, 

Terceira - Haja eletricidade, haja energia eletri 

ca, pois de muita se precisa e muita se tem de consumir,pr~ 
~ 

movendo a electrolise da alumina. 

Quarta - Um país que reúna as qualidades de gran­

de produtor de bauxita e de grande produtor de alumínio, e, 

certamente, apÓs resolver o problema de produção de energi~ 

terá solucionado pelo menos um dos seus principais proble­

mas econômicos. 

D. Produção Mundial de Bauxita e de Alumínio 

No quadro seguinte figuram os quatro principais 

produtores de bauxita e mais a produção do Brasil, incluÍda 
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apenas a título informativo, pois está longe de ser impor-
, , -

tante no plano mundial, onde ha muitos p8.l.ses com produçao 

consideràvel.mente maior. Apresenta-se a produção de dois a­

nos bem distantes para dar uma idéia de como cresceu verti­

ginosamente nos Últimos tempos: 

Produção em toneladas 
Países 

1937 1948 

Suriname ••••• 392.447 2.148.906 

Guiana Inglêsa 305.533 1.903.230 

Estados Unidos 446.046 1.480.000 

U.R.S.S. . .... 230.000 500.000 

Brasil ••••••• . ...... 17.000 

Até 1946, o Suriname sempre estêve colocado entre 

os primeiros produtores. De 1947 em diante, assumiu decidi-
, , 

damente a vanguarda, que mantem ate hoje. Em 1951, por ex€!! 

plo, produziu 2.715.195 toneladas de bauxita, contra apenas 

2.002.744 da Guiana Inglêsa, que foi o segundo produtor. 

- , . ' A produçao de alUID1n1o de 1950, ja referida, as-

sim se di stribuiu pelos di versos países: 
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Percentagem 
Países Toneladas 

... 
sobre o 
total 

Estados Unidos. 601.600 47 % 
Canadá ........ 371 • .<:00 :t.~; % 
U.R.S.S. ...... 166.400 lj 'fo 
l'rança 64.000 5 ri 

••••••• o /O 

Noruega ••• o ••• 38.400 3 % 
Diversos Paises 38.400 3 ~ 

T O T A L • 41 •• o 1.220.000 100 % 

Embori:.. os dois quadror 3.Ci1~él se refiram a dois a­

nos di ferentes - um éi 1948 (P::':vd:.lçio de b2.uxita.), c'J.tr,j a 

1950 (o da prod.u~::o de alumÍnio) - sabe-ae ':lue i'.S percenta 

g9ns da produção de cada pd.is, em relação ao total mundial, 

não variaram ser.,2c. muito poUCOo Partindo-se dessa. premissa, 
# , -

e possivel com:pé..rar 05 dolt quadros verifica-se, entao, que 

nem sempre há estreita correlação ent~ a produção da baux! 
ta e a do alumÍnio. Com efeito, 08 dois paÍses que se dis­

ting'.lem como os maiores p:F..:dutores do minério nem figuram 

como produtores d.o metal. 0 Cana::iá, que não está entre os 

produtores de ban.xita (não figura no quadro acima e efetiv,i! 

mente não a produz), é () segundo produtor de aluminio. Os 

Estados Unidos produzem llIllita bauxita, mas de qualquer for­

ma a quantidade é menor q~le a essencial à: sua produção de 'ª 
lurn.!nio o Explicam-se as produções de alUlll."Ínio, canadense e 

norte-americ8..'1a, considerando que tnis países absorvem qua-
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se completamente a produção de bauxita, das duas Guianas. O 

alumÍnio francês é produzido com bauxita extraída do solo 

da prÓpria França e o norueguês com bauxita importada. 

o PLANO DO BROKOPONDO 
=========-====a====== 

Pelo doutorando em engenharia H.H. EKKER 
Diretor do "Bureau" do Plano de Desenvol 
vimento do Suriname (Guiana Holandesa.; 

o Plano Brokopondo é certamente o mais importante 
'" e ousado projeto elaborado para o Suriname; e resmo um pro-

"', ... jeto que, quando executado, alçara o m.vel economico do pa-

Is a um padrão muito mais elevado. Neste artigo, tentaremos 

dar uma. visão geral do plano, bem como explicar-lhe a ori-

gemo 

A. Magnitude e Objetivos do Plano 

O Plano Brokopondo visa à construção de uma. repr~ 
Ao 

sa imponente, de 50 metros de altura, no Rio Suriname, cer-

ca de 8 quilômetros acima de Brokopondo,16 quilÔmetros aba,! 

xo de Kabel e, seguindo o rio, 130 quilômetros acima de Pa-
_ A' 

ramaribo. A finalidade da construçao da represa e a produ-

ção de energia elétrica para fins industriais. Por sua alt~ 

1'a, ela permitirá que o suprimento anual de energia, pela 

central hidrelét.ri~a, atin,ja amais de um bilhão de quilo­

watts~horao Da const.rução da reprêsa resultará um lago de 
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1.350 Km2, cont endo 18 bilhões de metro 5 cÚbicos dágua. É 

de 100 milhões de florins surinameses (8) o custo previsto 

da reprêsa e da central hidrelétrica. 

Não é fácil perceber-se a importância real dêsses 

dados, assim apresentados em grandes nÚmeros. Por isso, t8!l 

taremos exprimi-los numa outra escala, isto é, em têrmos 

mais compreen sf veis • 

Consideremos, primeiro, o que significa uma prod~ 

ção de um bilhão de Kw/h por al'lO. O consumo atual de ParaIIl.! 
• A , 

ri bo e redondezas, l.nclusi ve todas as industrias e artezan-ª 

tos, importa mais ou menos em 11 milhões de Kw/h por ano. ! 
central de Brokopondo poderá, dest 'arte, suprir 100 vêzes a 

quantidade de energia atualment e consumida. em Paramaribo e 

arredores. 

Em segundo lugar, consideremos a superflcie do l~ 
, 2 ' 

go, que e de 1.350 Km , ou 135.000 hectares. A area cultiV',! 

da do nosso paIs atinge a 34.000 hectares. O lago da reprê­

sa poderá. assim, cobrir quatro vêzes a área total das em­

prêsas agrícolas ora existentes. 

No entanto, a superfície do lago nem chega a re­

presentar 1% da superfície tot al da Suriname. 

(8) Um florim surinam;;s vale aproximadamente US$ 0.52. Por­
tanto, cem milhões de florins correspondem a 52.000.000 
de dólares. Ao câmbio atual de cêrca de Cr$ 80,00 ~bril 
de 1955), seriam C:rlli 40160,,0000000,00, em dinheiro bra­
sileiro, vale dizerJ 1/12 de or~amento federal do Bra­
sil~ para o corrente exercicio ~N. do T.). 

- ----------, 
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A quantidade dágua, que um lago dessa capacidade 

comporta, seria suficiente para abastecer a população de P,ª 

rama ri bo d urant e milhares de anos. 

O custo da construção é igual à despesa do Govêr­

no com a defesa nacional do Suriname, em 3 a 4 anos; e i­

guàl, ainda, à exportação total de cêrca de dois anos. 

Na maioria das indústrias, a energia elétrica ~ 

utilizada quase exclusivamente como fonte de fôrça (9). En­

tretanto, a quantidade total de energia que se poderá cons~ 

mir, com a produção de tais indústrias comuns, é muito pe-
, . 

quena, se comparada com a capacidade geratriz da hidreletr~ 

ca prevista no Plano Brokopondo. Portanto, seria inadmissí­

vel que o projeto pudesse basear-se, econômicamente, numa 

expansão industrial do tipo comum. A condição essencial pa­

ra que, dêsse empreendimento, resultem as vantagens econôm! 

cas almejadas, reside na possibilidade do aproveitamento da 

maior parte da energia prcctuzida - isto é, uns 95% - por 
, '" ".' um so comprador. Esse comprador unico ser~a a industria el~ 

tro-mecânica ou eletro-qUÍmica, ou seja, o Único ramo que 

conoome energia em quantidade muito grande o Uma das m.i s ~ 

portantes indústrias -- do ponto de vista do intenso consu-

(9) IJesta frase, o autor procura desde Já estabelecer um 
contraste entre, de um lado, as industrias em geral,que ,... ... 
na energia eletrica tem sua. fonte de força; e, doutro , -, 
lado, a industria da fabricaçac de alum1nio em blocos, 
a qual também utiliza a energia como elemento do prÓ­
prio processo químico produtivo, vale dizer - para 
fins de electrolise -- como se explicou na Introduçao 
(N. do T .). 
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mo de energia como elemento básico do seu processo produti-
", '" -, 

vo e sem duvida a industria da fabricaçao de al~io em 

blocos. Como, no mundo, o Suriname ~ o maior produtor da ~ 

téria-prima com que se fabrica o alum!nio, - a bauxita -, 

é natural que desde o L~cio o projeto da reprêsa fôsse ori 

entado para o suprimento de energia ~ indústria de produção 

do alum1nio em bloco. 

Êste fator foi o que determinou, para o projeto, 

o limite minimo de grandeza. A menor unidade industrial pa­

ra a produção do alum!nio em bloco, em bases econômicas,tem 

de ter uma capacidade de 40 mil toneladas-ano; e o funcio~ 

mento dela requer, anualmente, cêrca de 900 milhões de Kw/h 
, ~ 

de energia eletrica. Se acrescentarmos a esse montante as 
.... 

naturais perdas da Central e da transmissão; e ainda 

de 50 milhões de kilLl,,.iatte~ho:;:,3., destinados ~ expansão 

cerca 

ge-

ral das indústrias, concluiremos que é necessár~a uma pro~ 

ção m:Í.nima de cêrca de Ur:l bilhão de q uilowatts-hora, por a-
A ~ __ , 

no, a fim de atender simultane3mente a produçao do alUIDlnio 

em bloco e ~s necessici3des comuns. 

B. Alternativas Técnicas e ~ográficaB do Represamento 

A cs.pacidade de uma ceptral hidrelétrica. 
, 
e pro-

porcionn.l ao pror.hJ:,o cbilC'lume d~{:)ua d.i.sponivel pela altura 

da queda dágua. Como não podanos influir no vc,lume dágu.;. do 

rio,j sc.I'1ente con~egq:ireIl1'J:: 111<~icr produção de energia aumen= 

tando 8 altm'a da qu€:da d3gtl2.. NO"!1tras p,lla vras9 teremos de 

aUlilCntar a altura da repr2'se. Para que se obtenha um bilhão 
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de quilowatts-hora, e tendo em vista o volume ~gua do rio 

Suriname, é preciso que seja de 42 metros o desn1vel entre 

o lago e o rio abaixo. Acrescidas a profundidade local do 
'" rio e u'a margem de segurança, a altura total da represa se 

~ A , 

ra de cerc~ de 50 metros. E tambem de 50 metros, a diferen-

ça entre o nivel máximo do lago e o do rio Suriname. É um 

tanto forçada, essa elevação do nÍvel do lago a 50 metro~ 

Pode-se consegui-la, entretanto, justamente em função das 

condiçÕes topográficas do terrenoo 

Na realidade, para que o lago alcance esta altura 

não bastará a construção de uma. Única barragem, no local O!! 

de o rio Suriname atravessa uma colina. Com efeito, a deli­

mitação septentrional do lago apresenta uma configuração 

que se caracteriza por nunlerosas depressões, cuja profundi­

dade é de quase cinqüenta metroso Para obstrui-las será fo~ 
, 

çoso que se construam barragens secundarias. Esta medida 
~ , , ~ 

tambem sera necessaria, a fim de evitar outras perdas dagua 

no canto sudoeste do lago, na direção do rio Saramaccaj e ~ 

inda no canto sudeste, na direção do rio Grankreek, um ail!:! 

ente do Maraw.yneo No que toca a êsse escoadouro, é possivel 

que se tente solução outra, que não a construção de uma ba~ 

ragem. Tal solução consistiria na construção de uma reprêsa 

sôbre o referido rio Grankreek, no lugar onde êste passa" eli 

tre as serras Le1ley e Nassau. Est~ solução, que aliás ain-
, 

da ~sta sendo estudada, teria como primeira vantagem conco~ 
I' rer para que o rio se tornasse cont1.nuo, a par1~ir da Serra 

Nassau" donde prov~m o m.inério de bé:.uxita j isto é» a maté-
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ria-prima da produção de alum1nio. Segunda vantagem: - a ! 
gua. da parte superior do rio Grankreek e de seus afiuentes 

poderia ser canalizada para o lag o da reprêsa e disso resul 

taria aumEnto de 9% sôbre a capacidade de trodução da Cen­

tral de Brokopondo. 

C. Vantagens e Desvantagens do Grande La.~ 

Una conseqüênci a da alt ura relat i vamEll te grande 

da reprêsa, combinada com o te rreno relat i vamente plano, é 
que a superfície do lag:> seria muito extensa. Isto importa, 

simultâneamente, certas vantagens e desvantagens. De um 1!: 
do, uma. área importante ficaria coberta pelas águas do la­

go, vale dizer, perdida para a irxiústria extrativa de madei 
, ; 

ras e minerios; ainda seria necessario deslocar. alguns vil!, 

rejos (como, por exemplo, Ganzee e Kollikamp) bem como o 

Hospital de Kabel. Mas a prospecção goológica do terrem, o.!! 
, " de ficara o futur o lago, revela que e pouco prOlfavel haja 

minérios de valor nesse terreno, de modo que perdê-lo nao 
,# t " sera grande prejU1zo. Doutro lado, e possivel explorar as 

partes de ma:!.. or valor da floresta durante a construção • 
. , 

Como vantagem da extensa superficie do lago, pod~ 

-se mencionar justamEnte a grande accessibilidade ao mesmo, 

pois passaria a servir a una vasta região, facl.litanà:> as !. 
,- , 

tividades relativas a exploraçao da madeira e do minerio e~ 

traído. Outra razão pela qual se torna importantíssima a 

grande extensão da superdcie do lago é que tal extensão, 
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por si mesma, constitui o fator que permitirá regular perm! 

nentemente o volume das águas do rio, mediante 
... 

compensaçao 

nas ocasiões de escassez. Com efeito, o volume do Suriname, 

quando passa por Brokopondo, varia entre 2(b3 (na estiagem) 

e 2.~ (durante as chuvas). Sem a possibilidade de re@ 

lar-se o volume das águas, a quantidade de energia produzi 

da variaria também na proporção de 1 para 100, o que seria 

incompatível com o funcionamento da indústria de alundnio 

em blocos. Uma emprêsa dêste gênero exige tml abastecimen to 

regular e constante de energia, durante todo o ano, indepen 

denteménte de que ocorram anos de estiagem ou anos chuvoso& 
... 

O lago da represa de Brokopondo tem uma capacidade de a~ 

lação tão enorme, na camada superior de alguns metros, que 

torna possi vel eliminar as irregularidades da vasão do rio, 

quer durante a sucessão de estações chuvosas estivais, quer 

durante pertodos eventuais de grandes sêcas. Os cálculos ir! 

dicam que será possivel utilizar cêrca de 85% da água para 

a produção de energia; e isto representa mna percentagem 

muito elevada e talvez Única, para una central hidrelétrica 

de capacidade constante. 

D. Origem e Progressos do Plano 

Eis algumas palavras sôbre a história do Plano e 

sôbre as pesquisas prelimimres feitas até agora. Foi o pr2, 

fessor e engenheiro JI dro W.J o Van Blommestein, um per! to ho 

1andês de reputação internacional em construção de repr~, 

que em 1950 chamou a atenção para a possibilidade de se ! 



proveitarem as águas do rio Suriname para a produção de ele 

tricidade. A idéia da construção desta reprêsa não era ób­

via. Embora. nas cl.timas décadas se houve 5 sern. construido nu­

merosas reprêsas nos vru-ios rios do mundo, a verdade é que 
.-

a. maioria delas esta localizada em pontos nos quais os rios 

atravessam montanhas, o que lhe s torna a construção relati­

vamente simples, de ponto de vista t~cn:ico. O Suriname, com 

sua formação de colinas relativamente baixas, e cujos vales 

ainda estão co berlos com camadas de terra proveniente da e­

rosão, não apresenta relêvo favorável a tais construções. É 

portanto justa uma palavra de admiração para a pessoa que 

teve a id~ia genial de mobilizar o rio Surina.me a serviço 

da economia surirumesa, e isto especialmente considerando­

-se que o professor van Blonm.estein somente dispunha, para 

desenvolver ruas idéias, de material fotográfico obtido por 

meio de aero-fotografia, material êsse ainda não traduzido, 

então, em mapas de curvas de nível. 

Naturalmente era irrlispensável uma miLise minu­

ciosa das condiçÕe s locais, para verifi car a exequibilidade 

do projeto esboçado pelo professor van Blommestein; para o~ 

ter as dimensões dêste projeto; e para determinar-se a locª - , ,.. 
lizaçao mais favorave1 da represa, bem como o sistema de 

construção IlB.is econÔmico. Êsse trabalho iniciou-se em 1951 

e ainda prossegue. A parte geológica das pesquisas foi exe­

cutada telo Serviço de Geologia e Mineralogia, enquanto que 

o "Bureau" do Plano de Desenvolvimento do Suril'.ame encarre­

gou-se da análise topográfica e hidrológica, assim como de 



-34-

, ". 
dirigir as pesquisas geo-mecam.cas. 

Desde logo verificou-se que se deveria abandonar 

a idéia inicial do professor van Blonnnestein, de localizar 

a reprêsa perto de Bergen Dal. Nos meados de 1952, as pes­

quisas concentraram-se na possibilidade de se localizar a 

reprêsa perto de Brokopondo, onde parecia haver condições 

fa vor.i veis à construção da barragem princi pal. Entretanto, 

ficou demonstrado que a construção de uma barragem princ! 

pal neste ponto forçaria a construção de um nÚmero relativ~ 

mente grande de barragens secundárias no limite norte do l~ 

goo Por esta razão, decidiu-se abandonar o local perto de 

Brokopondo, em favor de eutro ponto, situado 8 quilômetros 

rio-acima, perto de Sara. Ai, a barragem princi pal teria de 

ser mais comprida e mais cara, porém tais desvantagens seri 

am compensadas pelo fato de que as reprêsas secundárias, do 

lado oeste, pOderiam reduzir-se a ~~~ Única. Outra qualquer 
- - p ( lc>calizaçao, mais para rio-acima, nao e poss~vel, caso se 

queira manter a capacidade projetada de produção de energia, 
" e que o rio Suriname recebe da direita o seu afluente Sara-

kreek. Além disso, o local afinal fixado ainda possibilita 

que, wais tarde, 3e construa uma reprêsa no rio Tapanalh')ny, 

perto de Affi visit..ti s para desvico.r assim parte das 
, 
aguas 

dêsse ric para o lago de Brokopondo, atrav;s dos rios T05S2 

kreek e ;jara.kreek j o que permitir~, no futuro" uma expansão 

da capacidade da Central do Brokopondoo 

NUIll. período de intenso trabalh1) I que con sistiu no 

levantamento das curva:;; de nivel e noutros levantamentos to 
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pográficos, nas sondagens, e na avaliação do volume d~gua 

do rto e da precipitação ,d~ste, mui to 5 dados foram colet!!, 

dos. No fim do verão de 1952, e à base dêsses dados, solie1 

tou~se o parecer de técnicos especiali zado 5 eu construção 

de repr~sas, sôbre se o local escolhido e 

econôroicas justificavam - por ravor~veis 

as 

-a 

perspectivas 

continuação 

das pesquisas preliminares. Com efeito, rêz-se um acôrdo,em 

outubro de 1952, com um grupo francês, formado por uma em­

p~sa de g~ande experiência na construção de reprêsas (50-

ciété Anonyme de Grands Travaux de Marseille); por um escri 

tório de engenharia (Coyne & Belller), que neste campo tem 

reputação mundial, e por \lJ"lla firma de fabricantes de equip!!, 

mento mecânico e elétrico (Compagnie Fives-Lille). 

o relatório apresentado por êsse grupo, e public~ 

do em janeiro de 1953, confirmou as possibilidades técnicas 

da construção da repr~sa, tendo achado a localização indio"ª, 

da a mais favor~velo Restavam, entretanto, dois pontos que 

mereciam estmos mais aprofundados. ]in primeiro lugar, o re 

latório daquelas firmas não constituia uma. resposta satisf,!!; 

tória sÔbre as possibilidades econômicas da execução do p~ 

jeto. Em segundo lugar, atentou quase exclusivamente na ex~ 

cução da repr~sa em concreto, considerando apenas de leve a 

execução da reprêsa de terra. 

Para melhor esclarecimento dêsses ponto s, decidiu 

-se J em 1953, solicitar o parecer da Repartição de Obras no 

Exterior, da Hollanda (Nederlands Adviesbureau voor Inge­

nieurswerken in het Buitenland - NEDECol. O relat~rio da 



-36-

# 

NEDECO foi recebido Em outubro de 1953. Apos novos enten-

diment os com o grupo francês ~ resolveu-se ~ em janeiro de 

1954~ que se lhe solicitaria a conclusão das pesquisas pre­

liminares e a apresentação do anteprojeto. Ficou especific~ 

do que as pesquisas ulteriores teriam que considerar os 

dois sistemas de execução acima indicados (concreto e ter­

ra) e que o grupo deveria basear suas recomendações para a 

escolha de um dêstes processos numa exposição de motivos ~ 
, " 

nuciosa~ acanpanhada sempre de desenhos e calculos. O Govel: 

no reservou-se o direito de convidar um grupo concorrente 

para a elaboração do anteprojeto e apresentação de proposta 

para a execução. A fim de auxiliá-lo na execução das sonda-
"..,.. , 

gens necessarias a localizaçao da barragem principal~ o gl1! 

po francês pediu a colaboração de uma. firma especiali zada 

em sondagens (N. V. Solétanche). Logo apÓs a._ assinatura do 

contrato~ esta firma iniciou os referidos trabalhos de son­

dagem~ utilizando material já transportado anteriormente Pã 

ra o Suriname. O resto das pesqui BaS preliminares está sen­

do executado por essa organização~ em colaboração estrei t a 

com o grupo francês. O Laboratório Geo-mecânico de Deli' foi 

encarregado~ desde 1953~ das pesquisas geo-mecânicas~ espe­

cialmente importantes para se julgar da viabilidade de aono!! 
... 

truir-se uma represa de terra. 

E. Óbices e Precaucões 

Da exposição feita, poder-se-ia inferir que se 

perdeu muito e precioso tempo. Tal não se deu~ entretanto. 
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Uma. obra de tão grande importância exige a coleta de mÚlti­

plos e complexos dados, ~ esta requer muito tEmPO, môrmente , 
numa area recoberta de fioresta virgem. Se compararmos o 

tempo aplicado à preparação dêste pro jeto com aquêle despe!! 

dido por outras grandes emprêsas, an idênticos empreendimen 

tos, verificaremos que as pesquisas preliminares do Plano 

Brokopondo foram feitas em prazo curto e com despesas rela­

tivamente pequmas. 

No que toca às pesquisas técnicas, prevê-se no m2 

mento que esta etapa inicial, de coleta de fatos e dados, 
" ... '" terminara no mes de agosto de 1954 e que se ultime, para o 

fim do ano, a elaboração do anteprojeto ou dos anteprojetos. 

Virá depois um períOdO de alguns meses, para a tomada de 

propostas do grupo ou dos grupos canco rrent es. A seguir se­

rá possível iniciar a execução da obra. 

F. Elteguibilidade no Plano Econômico 

Para que se possa realizar tal esquema, é preciso 

que se comprove também a viabilidade econômica do projeto. 

Já indicámos que a condição essencial a essa viabilld ade e­

conÔmi ca reside na segurança de que a maior parte da ener­

gia, durante \.DD. perÍodo muito prolongado, venha a ser adqu! 
" ... rida }:ela induBtr1a; e que a unica possibilidade real, a e.2. 

- , . I 
te respeito, consiste na instalaçao de uma fabrica de al~ 

nioa no Suriname. Nada podemos informar neste momento sôbre 

as negociaçÕeS que estão em curso com várias firmas intere.2. 
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sadas. Basta mencionar que o custo planejado da energia não 
, , , 
e desfavoravel e que existe uma. possibilidade ,razoavel de 

que essas negociações conduzam a resultados definitivos. 

O Projeto Brokopondo# como ressaltado acima# é de 

vastas proporções J quer em função da topografia do Suriname, 

quer Em relação ao seu atual desenvolvimento econômico. No 

entanto# à base dêste projeto# será possível produzir ener­

gia para uma quantidade de 40.000 toneladas de alumínio por 

ano # o que exige sômente 160 mil toneladas anuais de bauxi­

ta, isto é# apenas 1/20 da produção atual de bauxita' dêste 

pais. Assim considerando, toma-se o Projeto 'de dimensões 
, , 

, -normis. Tambem se chega a tal cone! usao comparando-se a 

produção planejada do alumínio com a capacidade comum das 

fábricas dêste ramo de indústria. As fimas interessadas ~ 

pressaram-se no sentido de que o Projeto seria muito mais 

interessante se garantisse possibilidade de expansão rutur~ 

Quanto à produção de Eflerg1a# esta possibilidade existe, s!: 
, , . 

gundo ja mencionamos# pnncipalmente pelo desvio de uma. par 
, 

te das aguas do rio Tapanahony # de forma que afluam para o 

lago de Brokopondo. De como isto possa influir sôbre o cus­

to médio do KW/h 'somente nos informará uma pesquisa muito 

minuciosa. Além disso# esta possibilidade de expansão depe!! 

de de qu~ as reservas de b~uxita sejam maiores do que as e­

xistentes na Serra Nassau# até agora·eonhecidas. No momento, 
,. , 

encontramos este minerio em quantidade suficiente# mas tam-
, - -bem nao mais que suficiente para uma. produçao anual de o •• o o 

40.000 toneladas, durante o período prolongado# que acima 
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se referiu, e necessário a cobrir o custo do empreendimento. 

G. Conclusões 

Esperamos ter feito uma exposição geral, embora 

breve, dos vários problemas concernentes ao Plano do Broko­

pondo. Se tudo correr bem, m:ds ou meno!!! dentro de um ano 

será possivel começar a construção da reprêsa e da central 

hidrel~trica. Antes de chegarmos a tal ponto, precisamos a­

inda realizar muito trabalho e, al~ disso, têm de concretl 

zar-se primeiro as negociaçÕes com o comprador potencial de 

energia. ~e fator, lamentàvelmente, não depende apenas de 
, 

nos. 

Se chegarmos a achar u:na base econômic a para a e-
... "'* li , , 

xecuçao desta obra, nao ha·duvida de que o projeto tera um 

grande alcance no desenvolvimento da economia wrinamesa. A 

Significação dêste plano resulta parcialmente no estabelec! 
, 

mento, no Suriname, de uma industria relativamente importau 
_, A 

te - a da produçao do alUIlU.nio. De maior alcance economico, 

para nós, é o fato de que a expansão industrial noutros ra­

mos poderá beneficiar-se das disponibilidades de energia e­

létrica relativamente barata. O projeto ainda tem outrasv~ 
" .... _ A 

tagens, cuja anili se nao esta ao alcance deste artigo. 

ConcluÍmos fazendo vot os para. cpe o esfôrço des­

pendido na prepa.r~ção <b Plano possa coroar-se de sucesso e 

realizar-se numa fir.me t~se econômica. 

**** MTBLIOTEC.i 

~ Gn,ut. T4Tft'" 



000052036 

1111111111111111111111111111111111111 

. FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 
SECÃO DE DOCUMENTACÃO 

fZSTE VOL.UME o~v~ SIER DEVOLVjDO Ao BtIJL~OTfi.CA NA ÚLTiMA 

DATA MARCADA 

-

... 

-1=-~ - ----_. 

---~. 
; 

-----r-

I 
I 

. N 

T 
-

í 

O.T.U. L - 15-74 

FGV -BMHS N° Pat.:344/56 

- - -~--------- -- ------- - -- -- - "----
~ - - -- - - - --- _. ---~-


